
	
   1	
  

 

ANGELA ZANOTELLI CAGLIARI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Memórias da escola e desejos em processo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso em  

Licenciatura em Artes Visuais na  

Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Orientadora: Profa. Dra. Maria Cristina Biazus 

Banca examinadora: Profa. Dra. Daniela Kern e Prof. Dr. Johannes Doll 

 

 

 

 

 

 

PORTO ALEGRE, DEZEMBRO 2014. 

 



	
   2	
  

 

SUMÁRIO 

 

 

1. Dos meus tempos de escola................................................................................. 3 

 

2. Encontrando ideias novas e revendo pensamentos............................................. 7 

 

3. O que é preciso é diferente do que é necessário?............................................... 11 

 

4. Autonomia, liberdade, palavras que parecem não entrar no espaço escolar..... 14 

 

5. Refletindo sobre o jogo como meio para o ensino/aprendizagem................... 15 

 

6. O jogo e a gamificação como alternativa para criar sentido.............................. 18 

 

7. Considerações finais........................................................................................... 23 

 

8. Referências bibliográficas.................................................................................. 24 

 

9. Anexo.................................................................................................................. 27 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



	
   3	
  

 

1. Dos meus tempos de escola 

 

 Começo a escrever com dúvidas. Insegurança me toma como me tomava na 

época da escola primária. Vou relatar algo bastante pessoal, meu mesmo: minhas 

memórias enquanto aluna. Não é possível reconstruir ou reconstituir na minha escrita a 

experiência que vivi, portanto, aqui são fragmentos de vivências muito mais amparadas 

pela memória afetiva que a memória factual, dos anos que passei no colégio. E foi lendo 

o livro Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 1996), comecei a refletir de forma mais 

sistemática sobre a minha experiência enquanto aluna no ensino fundamental em uma 

escola particular de Porto Alegre.  

 

 Meu pai era professor de Língua Portuguesa na rede pública no turno da noite, e 

durante o dia trabalhava como coordenador pedagógico na escola onde eu estudava, 

como bolsista. Isso significava que eu deveria ter notas exemplares a fim de manter 

minha bolsa.  

 

 Fui uma aluna muito boa nas disciplinas humanas, onde a subjetividade era mais 

valorizada e eu conseguia enxergar sentido no que aprendia e fazia. Porém, quando se 

tratava de pensamento matemático, eu era bastante fraca. E fui ficando mais fraca ainda 

com a recepção que tinha da minha professora.  

 

 Paulo Freire fala da escuta sensível, do docente como um agente comprometido, 

generoso e que percebe que o aluno não é uma caixa vazia pronta para ser enchida de 

conteúdos (FREIRE, 1987). Me esforço, mas não consigo rememorar alguma situação 

onde tenha havido algum senso de empatia, algum questionamento sobre o fazer docente 

e não mera incompetência minha.  

 

 Por que eu não poderia aprender de outra forma? Por que só havia um jeito de 

ensinar? Aquilo tudo, toda a abstração matemática, não fazia nenhum sentido para mim. 

Eu não enxergava função para aqueles números e fórmulas todas, pensava apenas que 

não conseguia fazer porque era uma estúpida, e sendo assim, minhas notas seriam baixas 

e logo minha bolsa posta em risco. Existia também um julgamento social meu: eu 

imaginava a cena da professora de matemática conversando com meu pai sobre meu mau 
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desempenho nas aulas dela. Eu alimentava essa fantasia diariamente. As aulas dessa 

professora me atormentavam. Não passava pela minha cabeça que o problema pudesse 

ser com ela, afinal, todos os meus colegas estavam entendendo: “ Levanta a mão quem 

não entendeu!”, gritava ela em cima do tablado. Eu olhava para os lados buscando 

solidariedade, mas poucas vezes pude contar com ela. 

 

 Os anos foram passando e meu desempenho em matemática, e agora em física, 

não melhoraram. Era um sufoco para eu passar com a nota média. Eu colei muito na 

escola. Não sentia vergonha, sentia necessidade. De alguma forma, sentia que era algo 

dentro de mim se manifestando contra o que estava sendo imposto. Eu havia entendido 

o sistema. Sabia que o “ negócio” era tirar a média na prova para passar e ponto final. 

Não iria usar nada daquilo mesmo. Eu negava os números e fórmulas. Assim, a escola se 

tornou um obstáculo a ser ultrapassado, apenas isso. Eu não queria levar nada comigo, 

uma vez que não fazia sentido. 

 

 Talvez, quando adolescente, eu até levasse algum jeito para o raciocínio lógico-

matemático, porém, já estava construído dentro de mim um muro gigantesco que 

bloqueava qualquer tentativa. Era uma barreira protetora. Não queria tentar de novo e 

fracassar, então eu simplesmente não tentava mais. Novamente, em acordo com Freire 

(1987), percebia procedimentos autoritários como impeditivos do exercício da minha 

curiosidade, e da atrofia da curiosidade dos próprios educadores. Segundo o autor, se 

houver um bom clima pedagógico-democrático, o próprio educando assumirá seus 

limites, dando-se conta que a sua curiosidade não tem o direito de invadir a privacidade 

do outro, nem expô-la aos demais colegas. 

  

 Sendo assim, sentindo-me fracassada, fui buscar refúgio em outras matérias do 

colégio. A fuga me favoreceu quando descobri que o corpo me acolhia. Tirava sempre 

nota dez em Educação Física. Participava das atividades de dança, handball, basquete, 

vôlei. Escrevia muito bem. O professor de História fazia as melhores provas, pedia para 

que discorrêssemos sobre algum assunto estudado, muito bem amparado pelo livro de 

história – meu preferido. Cheio de sublinhados a lápis, canetinha, adesivos...minha 

referência de estudo para as aulas de História era aquele livro.  
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 Essas lembranças são anteriores ao ano 2000. Em casa, somente internet discada 

e nos finais de semana. Aquele livro1 (ANEXO) era tudo que eu tinha como referência. 

A partir do que eu lia e acompanhava nas aulas, eu criava redações enormes nas provas 

de História. Quando o professor entregava o resultado das avaliações, eu sentia um 

orgulho proporcional à insegurança que tinha com matemática e física.  

 

 Professor Alexandre. Foi um exemplo de professor crítico. Durante quatro anos 

tive o prazer aprender a aprender com ele. Dentro daquele contexto de escola privada, 

calcada na disciplina, na eficiência, nos números de aprovados no vestibular, ele era um 

revolucionário. Ele dialogava. Expunha suas ideias e nos escutava, era um . Eu 

simpatizava com a posição político-crítica dele. O professor Alexandre sabia com quem 

estava lidando, e mesmo assim, não se sentia superior intelectualmente, queria provocar 

nos “filhinhos de papai” um pensamento crítico sobre sua situação no mundo, tomar 

partido das coisas, ser um cidadão político. Era lindo. Lindo mesmo.  

  

 Eu ia avançando nos anos escolares com ótimas notas em História, Artes, 

Educação Física e péssimas em Matemática, Física e Química. E assim decidi optar por 

um curso na universidade que valorizasse essas áreas do conhecimento nas quais eu tinha 

alguma facilidade. Contudo, quando precisava fazer uso do pensamento matemático, em 

qualquer situação que fosse, como em uma aula de geometria, me sentia frustrada. 

Parecia que todo o trauma dos anos inicias do Ensino Fundamental voltavam. Eu travava 

e pensava que não tinha jeito: “Sou uma burra mesmo!”.  

 

 Contudo, alguma coisa, bastante empírica, me dizia que eu não poderia ser tão 

estúpida assim. Essa sensação de fracasso não poderia ser tão gigantesca para mim e não 

vai mais me acompanhar. Decidi. E quando optei por me tornar professora, essa decisão 

foi fundamental. Fundamental porque eu não queria reproduzir o fazer docente dessa 

professora de matemática, desejava me inspirar no professor Alexandre.  

 

 Tenho para mim que cada pessoa é um indivíduo único. Cada indivíduo tem 

recursos intelectuais diferentes e há diferentes formas de ensinar e aprender. Howard 

Gardner (2000) justificou essa questão cientificamente. Paulo Freire (1987;1996) foi mais 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 MORAES, José Geraldo Vince de. Caminho das civilizações: história integrada, geral e do Brasil. São 
Paulo: Editora Atual, 1998. 
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político e revolucionário falando dela, do ensinar e aprender, da relação dialética. Do 

exercício da gentileza, da sensibilidade, empatia, da potência que a educação tem para 

transformar o que quer que seja.  

 

 Para Freire (1987) é preciso que o educador tenha consciência que a educação 

não é única e não pode tudo, mas alguma coisa fundamental e transformadora ela pode. 

Portanto, eu penso constantemente na potência de mudança que o ato de educar e 

aprender têm. Ainda sigo no processo de diminuir minha sensação de fracasso escolar na 

matemática, e hoje penso que ela é importante. Essa sensação me ajudou a construir 

quem eu sou enquanto docente, sem ela, talvez eu não quisesse fazer diferente. Talvez eu 

nem me tornasse professora. 

 

 Ao longo do processo de formação docente, experimentei e vivenciei situações 

diversas. Aqui, vou relatar como escolhi ser professora, os acontecimentos que 

alimentaram o desejo de ensinar mesmo quando pouco se incentiva intervir no mundo 

de forma crítica, quando as relações sociais são baseadas em valores materiais e quando 

colegas de profissão são chamados de fracassados, porque ser professor é desistir de ter 

uma carreira de sucesso.  

 

 Paulo Freire, novamente, é uma inspiração pessoal para mim. É nele que vejo que 

é possível unir afeto, gentileza, ética, revolução, crítica e autoconsciência no ato de 

educar. Também sei que, assim como foi para esse notável educador, o desafio é grande 

porque mudar o status quo às vezes parece ser uma batalha solitária. Fazer diferente é 

muito trabalhoso porque exige sair do lugar-comum, exige se reavaliar, entender que o 

mundo e a história não são estanques, estão em constante mutação e que somos 

incompletos e incompetentes para mudarmos tudo sozinho.  

 

 A fim de elucidar algumas dúvidas e querendo entender as potencialidades que o 

jogo na educação tem, aqui inicio uma pesquisa bibliográfica sobre alguns autores que 

tenho afinidade de pensamento e outros que fui descobrindo ao longo da jornada do 

tornar-se professora.  
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2. Encontrando ideias novas e revendo pensamentos. 

 Retomando a minha história de fracasso escolar em matemática, comecei a 

pensar sobre o erro e como permitir que se erre na sala de aula, como autorizar o erro do 

aluno e deixá-lo seguro de que ali, na sala de aula, é o lugar, por excelência, do erro? 

Descubro que é bom errar. Que, todos nós, na nossa incompletude, podemos errar e isso 

faz parte de ser humano. 

 Fernando Becker (2013) e Paulo Freire (1987) refletem sobre o erro, sobre dar 

chances para o processo de aprendizagem, o qual não deve levar o fardo de estar sempre 

correto, aquele acertar “de primeira”.  

Dentro da realidade local e das possibilidades que a instituição escolar oferece, 

pode-se pensar em fazer da sala de aula um laboratório onde se incentive a tentativa, no 

qual o erro seja visto como uma ensaio que contribui para a construção gradual do 

indivíduo, de forma cognitiva e emocional. A ideia de deslocar a posição do professor de 

palestrante em um auditório para a de um mediador/incentivador dentro de um 

ambiente menos opressor, um laboratório, serve para que o docente seja reconhecido 

como um  ator que compartilha ideias, escuta e considera os alunos, não apenas despeja 

conteúdo de modo vertical, impessoal e em oposição, quando deveria ser convergente. 

(BECKER, 2013; FREIRE 1987) 

 

Edgar Morin em seu Sete saberes necessários à educação do futuro (2000) também reflete 

sobre o erro. Defende que não devemos afastar o erro do processo de aprendizagem, 

pois integrando a falha ao processo o conhecimento avança. No mesmo livro, o autor 

reflete também sobre a condição humana e as incertezas da vida. É permitido errar, é 

permitir voltar atrás, redefinir posições.  

 

Novamente refletindo sobre o sentido do que se aprende em sala de aula, para 

transformar a classe em um ambiente onde se explore a percepção e o engajamento 

discente, a abordagem do conteúdo deve se aproximar da realidade dos educandos, 

fazendo assim sentido em seu processo, gerando significado para o aprendente. Hoje, 

isso me parece tão claro e óbvio que é difícil imaginar que aquela minha professora de 

matemática lá do Fundamental, não percebia que se os cálculos matemáticos tivessem 

algum sentido para mim, talvez eu os aprendesse. Piaget já pensava a aprendizagem 
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como uma ação ativa, processual e autônoma, que tem função, ou seja, precisa de 

aplicação prática para ser processada (PIAGET, 1976).  

 

Fazer sentido. A presente reflexão também busca fazer sentido para esta que vos 

escreve. É buscando significação para o trabalho de conclusão final do curso que, 

humildemente, opto por uma escrita mais solta, menos acadêmica e rebuscada. Iniciei me 

expondo, como em um trabalho de arte contemporânea, expus um pouco do meu 

processo, para atar um nó de coerência entre quem eu sou hoje e o que me constitui.  

 

Nas páginas seguintes falarei um pouco mais de mim, pois sim, este é um relato 

pessoal – porque eu sou autora (e tenho autoridade) desse trabalho e é pela minha 

percepção que ele se materializa. Portanto, acho justo comigo e com quem lê essas linhas 

que saiba que não quero criar nada novo, apenas coletar, comer, digerir e depois reutilizar 

o conhecimento sobre o processo educativo com um viés mais lúdico, do jogo, da 

brincadeira. Uma antropofagia mínima, quase imperceptível – exceto para mim, pois a 

sinto enorme, gigante.  

 

Penso que é importante salientar que, sendo um trabalho acadêmico, ainda 

preciso seguir algumas regras e formalidades, porém, preciso dizer, caso não tenha sido 

percebido ainda, que esse texto é em primeira pessoa. Mas por quê? Novamente, o que 

escrevo é meu. Não há forma mais prazerosa de escrever um texto que estando livre para 

escrevê-lo de um modo autoral.  

 

Em 2004 entrei no Instituto de Artes para cursar o bacharelado em Artes Visuais 

com ênfase em Fotografia. Naquela época não aspirava desenvolver nenhuma habilidade 

que envolvesse a prática docente, porque não imaginava que era possível fazer arte 

enquanto se é professor. O tempo foi passando e tive diversas experiências de trabalho e 

de vida acadêmica: fui bolsista de dois programas de pesquisa, recebi incentivo para 

estudar fora, participei de oficinas variadas como instrutora, fui monitora acadêmica. 

 

A vivência que plantou uma semente da educação em mim foi trabalhar como 

mediadora na 5a Bienal do Mercosul, em 2005. Naquele ano, pouco depois de ingressar 

na UFRGS, eu não havia compreendido a potência da oportunidade e os 

desdobramentos que a mediação teria na minha vida. Duas edições depois estava eu, 
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novamente, me inscrevendo para o curso de formação de mediadores para repetir o 

trabalho com a equipe do educativo da Bienal do Mercosul. Participei de mais uma 

edição em 2009 como mediadora e em 2013 fui assistente de supervisão dos mediadores. 

Alguns anos antes da 9a Bienal, comecei a trabalhar no Santander Cultural. Iniciei como 

assistente em uma equipe operacional e depois fui transferida para o núcleo educativo. 

 

No ano passado, em 2013, iniciei na docência formal. Comecei como professora 

especializada em artes em uma escola montessoriana de educação infantil, e em seguida, 

fui chamada para integrar o quadro de professores do ensino fundamental de uma escola 

privada em Porto Alegre. 

Mas, o senso comum diz que ser professor da rede pública é um sofrimento: 

baixos salários e pouca valorização. Contudo, acredito que o professor tem um papel 

fundamental no desenvolvimento de indivíduos dentro da nossa sociedade, além disso a 

educação é transformadora, e desejo ser uma agente dessa mudança.   

 

Então começo a refletir sobre os processos educacionais, que apesar de 

possuírem tempos e espaços muito particulares, têm pontos em comum. Seja na escola 

pública ou na iniciativa privada, a função da escola é  socializar o saber sistematizado 

enquanto prática social e contínua de formação, além de ser lócus da democracia 

(SILVA, 1999). Nessa perspectiva, penso que o papel do professor é de um mediador, o 

qual estabelece diálogos a partir do que o alunado já conhece, de suas experiências, para 

que a situação ensino-aprendizagem possa fazer sentido. 

 

Assim, minha busca nesse momento de finalização do curso reside na tentativa 

de dar significado para a aprendizagem na escola formal – realidade para a qual somos 

preparados na academia. A partir da minha própria experiência, buscarei refletir sobre a 

prática docente, o aprender e o jogo na escola. 

 

Para Freire (1987), a aprendizagem é um vista como  processo de construção 

interno de cada indivíduo através de seus órgãos sensoriais na interação com o meio, o 

educador é potencialmente um otimizador das condições dessa aprendizagem. O autor 

argumenta que a percepção em si não é suficiente para gerar conhecimento, é necessário 

estabelecer relações entre a experiência pessoal e o conteúdo aprendido. Dessa forma, o 

conhecimento não deve ser considerado algo que apenas se transmite. Nada de educação 
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bancária, porque o educando deve ser sujeito, protagonista de sua própria educação e 

não objeto dela.  

 

Há muita subjetividade no processo de aprendizagem. Ou seja, o indivíduo acessa 

constantemente seu íntimo (emoções, sensações) como referência, sempre a partir da 

perspectiva desse sujeito. Portanto, parece muito lógico que a aprendizagem só ocorre 

quando há sentido. Cada um dá sentido para as coisas de forma diferente, mesmo que 

duas ou mais pessoas tenham contato com o mesmo meio, cada um tem sua bagagem 

hereditária, a qual é adaptada conforme os estímulos e oportunidades oferecidas pelo 

meio em comum. 

 

No processo educativo, o reducionismo é um risco permanente, subestimar as 

partes em função do todo, ou desarticular a coerência e a unidade das partes que o 

compõem, sem, no entanto, construir uma outra unidade superior. Este é um processo 

em aberto. Se pensarmos na construção do conhecimento como um processo 

multirreferencial precisamos entender que não há resultado acabado. Assim como para 

todos os seres humanos, a incompletude está presente na educação que se alimenta de 

várias referências e subjetividades (SANTOS, 2003).  

 

Ainda para Santos (2003), o olhar é multirreferencial, porque renuncia a  ideia de 

um único paradigma, enfrenta a dificuldade de conjugação da diversidade sem cair na 

dispersão do relativismo. A auto-referencialidade é uma estrutura de sobrevivência, de 

uma vida personalizada de compromisso indivíduo-sociedade; portanto, as informações 

ou aulas de professores só se tornam significativas quando afetam a forma como 

interpretamos e reagimos diante os acontecimentos da vida. Se não acessamos o 

conteúdo de forma aplicável, as informações ficam justapostas na área cerebral 

pertinente à memória, sendo lembradas esporadicamente segundo as circunstâncias. Cabe 

principalmente ao professor fomentar as possibilidades cognitivas do aluno através de 

procedimentos teórico-metodológicos e do incentivo à participação no confronto com a 

diversidade de ideias para que cada um reajuste a sua subjetividade. Portanto, é um 

grande desafio para o professor conseguir dar conta de tanta diversidade em uma sala de 

aula, para evitar a memorização mecânica. Afinal, todos nós somos seres conscientes e 

sabemos do potencial que temos para não somente a adaptação, mas também a 

transformação da realidade.  
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O docente, em sua posição hierárquica na sala de aula, determina a participação 

dos educandos. Mesmo que valorizada, esse ato é delimitado pelos próprios professores, 

isto é, o conceito de participação varia conforme o referencial filosófico de cada docente, 

o qual nem sempre é explicitado no início de cada período letivo.  Ao professor é 

conferida uma autoridade – ele está lá na frente, adulto, simbolizando o poder – que 

premia, rejeita e pune a expressão do aluno, conformando os conhecimentos ou as 

formas de manifestação que são permitidas em sala de aula. Mas por quê? Por quê ao 

professor não cabe também a admissão de seu inacabamento como profissional? Se 

todos nós somos inconcluídos (MORIN, 2000) por que o professor precisa ter certeza de 

tudo?  

 

Para Freire (1987), a consciência da inconclusão, é própria da experiência vital. 

Qual é o motivo de negá-la? Para o autor, quanto mais cultural o ser, maior o suporte ou 

espaço ao qual o ser se conecta, gerando referência. Portanto, professores e alunos 

devem ser conscientes que são inacabados, o que não significa que possuem espaços 

vazios a serem preenchidos por conteúdos ensinados e aprendidos, mas que podem 

explorar as infinitas associações que a existência consciente permite.  

 

 

3. O que é preciso é diferente do que é necessário? 

 Em uma sociedade que aprende e se desenvolve, ser aluno é ser aprendente. É 

aprender a ser aprendente, ser adulto é ser aprendente. É a aprender a ser aprendente ao 

longo da vida. Sobre essa perspectiva, os alunos dependem menos do professor e passam 

a ser mais autodeterminados, independentes. E sua determinação se dá muito pela auto-

referencialidade (SANTOS 2003). Já os professores da sociedade de aprendizagem têm 

papel de criar, dinamizar, mediar situações de aprendizagem e de autoconfiança  nas 

capacidades individuais dos alunos para aprender. O grande desafio docente reside no 

ato de ajudar a desenvolver nos alunos a capacidade de trabalho autônomo, colaborativo 

e crítico (ALARCÃO, 2010).  

 Para a autora Isabela Alarcão, os professores são estruturadores e animadores das 

aprendizagens, não apenas do ensino. Entretanto, na minha visão, o professor não deve 

ser um animador. Essa palavra me soa depreciativa, prefiro a ideia de professor-
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mediador. Independentemente o termo escolhido, o docente deve-se considerar num 

constante processo de auto-formação e identificação profissional, pois retoma-se do 

pressuposto da inconclusão, a ideia de sermos sempre aprendentes.  

 Alarcão (2010) pensa que a escola na sociedade de aprendizagem é uma 

comunidade social, organizada para exercer a função de educar e instruir. Deve ser uma 

escola reflexiva, que pensa sobre si própria num  processo de descoberta avaliativo e 

formativo, além disso, precisa ser autogerida. Mas é preciso entender que gerir uma 

escola reflexiva é gerir uma escola com projeto. É uma gestão participativa, determinada, 

coerente, desafiadora, interativa, flexível, resiliente, formadora e avaliadora. Todo esse 

processo está repleto de autonomia.  

 As novas competências exigidas pela sociedade de aprendizagem são: valorizar a 

curiosidade intelectual; valorizar as capacidades de utilizar e recriar conhecimento, 

questionar, indagar, ter pensamento próprio; desenvolver mecanismos de auto-

aprendizagem; gerir a vida individual e em grupo; adaptação; responsabilidade pelo 

próprio desenvolvimento (ALARCÃO, 2010).   

 A autora questiona o que é um projeto escolar e um currículo. Conclui que o 

primeiro é uma carta de definição de política educativa da escola, e o segundo é um 

conjunto de aprendizagens proporcionadas pela escola e consideradas socialmente 

necessárias num dado tempo e contexto. O currículo legitima socialmente a escola.  

 A era da informação, da comunicação, do conhecimento, exige dos indivíduos 

competência, e logo exclusão. O excesso de informação na sala de aula pode ser 

problemático se não for organizado, se não se constitui em conhecimento, não se torna 

saber e não se traduz em poder. Negando aos sujeitos do processo o empoderamento 

desenvolvido no sistema de aprendizagem.  

 O conhecimento deve ser pertinente. Novamente, fala-se em fazer sentido. Para 

a autora, só o pensamento pode organizar o conhecimento, sendo assim: para conhecer é 

preciso pensar.  Para Edgar Morin (2000), o conhecimento pertinente é aquele que é 

capaz de situar qualquer informação em seu contexto, e se possível no conjunto 

sociocultural em que está inscrita.  

 Concordo com Alarcão quando a autora reflete sobre a sociedade da 

aprendizagem. A escola não detém o monopólio do saber – apesar de muitas vezes 
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relegarmos essa função somente à instituição escolar formal – e deve ser flexível, em um 

sistema aberto e pensante. Alguns respingos freirianos, não há como não beber na fonte 

do maior pensador da educação brasileira: o professor não é o único transmissor de 

saber. Aliás, em ele não transmite nada, sim media situações de aprendizagem – a ideia de 

professor mediador. Assim é que deveria ser em uma escola ideal porque o aluno 

precisa aprender a gerir e a relacionar informações para transformá-las em conhecimento, 

em saber, conforme suas ferramentas cognitivas.  

 É dessa aprendizagem gestora que gostaria de ter usufruído nos anos de 

sofrimento com a matéria de matemática. Ao invés de ser um receptáculo vazio pronto 

para ser recheado de conteúdos sem sentido para mim, gostaria que a professora tivesse 

me mostrado caminhos diferentes para eu encontrar a minha forma de aprender. A sala 

de aula deve ser o lócus da democracia, da produção de conhecimento, não apenas da 

transmissão. O docente como mediador tem em suas mãos possibilidades infinitas de 

conferir poder, autonomia aos alunos em um ambiente escolar democrático.  

 Continuando a busca por entender melhor o universo escolar, acho importante 

citar Edgar Morin e Philippe Perrenoud como referência para melhores práticas. 

 O sociólogo suíço Philippe Perrenoud (2000)lista 10 novas competências para 

ensinar, com a visão de que a escola tem como papel principal o desenvolvimento de 

competências, não a transferência de conteúdo. Das dez listadas, penso que as que me 

valem mais são aquelas que impactam a relação aluno/professor em sala de aula: 

organizar e dirigir situações de aprendizagem (mediar), administrar o progresso da 

aprendizagem, envolver os alunos em seu trabalho e trabalhar em equipe.  

 Todas essas competências citadas acima já são conhecidas na teoria. Porém, sabe-

se que é complexo realizar qualquer tipo de mudança institucional, por isso, creio que 

qualquer iniciativa deva ser, primeiro, realizada na esfera da sala de aula, em uma espécie 

de micropolítica.  Morin (2000) cita como um dos seus sete saberes o conhecimento 

pertinente. O autor sugere a junção das áreas do conhecimento, contra a fragmentação 

do mesmo. Parece óbvio que queremos o conhecimento integrado, somos humanos e a 

vida acontece ao mesmo tempo o tempo todo. Devemos levar em conta as relações entre 

os objetos geradores e as relações entre as partes. Ainda para Morin, o desenvolvimento 

de aptidões gerais da mente, permite o desenvolvimento das competências particulares 

ou especializadas.  
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 O pensador francês continua sua teoria falando da condição humana. Reflito 

sobre o que ele diz e concluo que falta sensibilidade e poesia na sala de aula. Já que 

somos vários o tempo todo ao mesmo tempo (indivíduo, parte da sociedade, parte da 

espécie humana), a condição humana deveria ser objeto primeiro e essencial de ensino. 

Quem sabe assim, professores e alunos pudessem se unir para construir uma escola mais 

humana, menos técnica e mais ética? 

 

4. Autonomia, liberdade, palavras que parecem não entrar no espaço escolar.  

 A educação pode ser feita através da experiência da liberdade. Seja ela a liberdade 

de expressão, de pensamento, de orientação sexual, de preferência política. O lócus 

escolar deveria ser o espaço mais democrático e humano possível na sociedade. Seria 

possível fazer uma pedagogia do prazer, do interesse, da experimentação? A 

sistematização do conhecimento implica em admitir que o sujeito aprendente já possui 

conhecimento, mas este talvez não esteja sistematizado. Ou seja, o aprendente já possui 

experiência, mas não sabe como lidar com ela dentro do espaço escolar, o qual não 

promove a liberdade. Não se pode desistir do aluno. O professor é uma figura referência, 

é responsável pelo seu aluno. É ético. 

 Aprendizagem com sentido, significado, desejo e envolvimento no 

aprender/ensinar deve ser uma caminhada partilhada na relação professor-aluno. 

Construir um currículo ligado à vida real, ao presente do aluno que faça sentido no agora 

e não só no futuro. Construir a partir do repertório cultural dos alunos, considerá-lo para 

então transformá-lo. É uma desconstrução ideológica do status quo escolar da atualidade. 

(HERNANDEZ, 2007) 

 Novamente, reafirmo a aprendizagem como processo de construção interno de 

cada organismo através de seus órgãos sensoriais na interação com o meio, o educador 

otimiza as condições desta aprendizagem. A percepção em si não é suficiente para gerar 

conhecimento; este é resultado do diálogo que cada um estabelece, quer com os textos 

escolares, quer com a construção do professor e com as opiniões dos seus colegas. O 

conhecimento não pode ser considerado algo que apenas se transmite, Freire já 

propunha que o homem fosse sujeitos de sua própria educação. Ou seja, a educação deve 
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ser desinibidora e não restritiva. O aluno não deve depender do professor para realizar as 

tarefas, não deve ser apenas um cumpridor de atividades.  

 Portanto, é necessário a compreensão por parte do docente que em todo 

processo de aprendizagem há subjetividade. Freire (1987) em sua pedagogia do diálogo 

propunha o rompimento da hierarquia, da verticalidade da relação entre professor e 

aluno. O professor deve ser um orientador no caminho dos alunos, um mediador na 

caminhada da educação, que é um processo, não um fim.  

 

5. Refletindo sobre o jogo como meio para o ensino/aprendizagem 

 Como proporcionar uma aprendizagem pela via do prazer, do afeto e do 

despertar das emoções que realmente resulte em uma aprendizagem significativa para 

todos os alunos, independente da idade?  

 A educação pela via da ludicidade propõe-se a uma nova postura existencial cujo 

paradigma é um novo sistema de aprender brincando, inspirado numa concepção de 

educação para além da instrução. Estabelecer relações entre o brincar e o aprender.  

 O jogo e a arte são manifestações tão antigas quanto a cultura. Huizinga coloca 

que as tentativas de definição de jogo deixam de lado uma característica principal: o seu 

caráter profundamente estético, e que as palavras usadas para definir jogo pertencem 

quase todas à estética.  O autor fala em tensão, o equilíbrio, a compreensão, o contraste, 

variação, solução, união, ritmo e harmonia como elementos indispensáveis da estética e 

do jogo. A tensão tem papel fundamental no jogo porque representa a incerteza e o 

acaso que leva o jogo ao seu fim. É esse elemento de tensão para chegar a solução que 

está presente na maioria dos jogos, sejam eles cooperativos, competitivos ou solitários.  

 O jogo é uma forma de comunicação, uma linguagem. É um sistema de signos 

que serve que indivíduos se comuniquem. Através da linguagem do brincar, as crianças se 

comunicam e representam de forma inconsciente a vida real e a vida imaginária. 

 Hoje pode-se compreender o jogo como uma atividade que se encaminhada para 

a iniciação ao prazer estético, à descoberta da individualidade, ao aprimoramento das 

relações interpessoais e à construção do conhecimento. Para a autora, os jogos 
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ocasionais, por outro lado, distantes de uma programação que leve a uma aprendizagem 

significativa, têm pouco valor educacional.  

 Portanto, para que o jogo possa desempenhar a função educativa é necessário 

que este seja pensado e planejado dentro da sistematização do ensino. Por isso é preciso 

que se saiba que todo jogo selecionado pelo professor apresenta duas interpretações: 

1a : relacionada à apropriação da aprendizagem pela criança, à estimulação e à construção 

de novos conhecimentos; 

2a : relacionada ao caráter lúdico, apenas.  

 O jogo deve ter intencionalidade. O jogo, na escola, não deve ser apenas 

recreativo. Deve sim, ser uma brincadeira sistematizada. Para Santa Pires dos Santos, na 

brincadeira organizada, o educador não é livre, a liberdade está no espontaneísmo da 

criança, ao educador resta o papel de organizador. Para a autora, as crianças estão na 

escola para desenvolver todas as suas habilidades, competências e inteligências, e não 

apenas para serem livres. A escola é um lugar onde a aprendizagem precisa ser 

sistematizada e, para isso, o educador tem que ter clareza para usar estratégias lúdicas que 

realmente promovam a construção do conhecimento.  

 O desenvolvimento do aspecto lúdico facilita a aprendizagem, o 

desenvolvimento interpessoal e intrapessoal, colabora com uma boa saúde mental e 

prepara para um estado interior fértil, facilita o processo de socialização, comunicação, 

expressão e de construção do conhecimento (PIRES DOS SANTOS, 2008). 

 Podemos pensar em diversas formas de educar e aprender. Através dos sentidos, 

da estética, do processo criador, como um processo dialético: a educação do vir a ser, do 

transformar-se. Libertar o aluno – difícil tarefa, às vezes eles não querem ser livres 

porque não conhecem a liberdade – para que ele se permita criar suas ferramentas e 

processos de aprendizagem.  

 Talvez o uso e jogos ou mecânicas de jogos em sala de aula seja uma estratégia 

possível para que a escola se torne, aos poucos e na micropolítica, mais flexível e 

humana.  

 Durante as observações do estágio curricular da formação em licenciatura, 

percebi que os alunos não possuíam, ou não conseguiam aplicar quase ou nenhum 
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conhecimento visual nas propostas de trabalho. Pude notar que não havia motivação 

tampouco engajamento nas aulas de artes visuais. As turmas observadas do Ensino 

Fundamental II mal sabiam as cores primárias e secundárias. Questiono esse não saber é 

por ignorância cognitiva ou porque o conteúdo ensinado não era acessado por não fazer 

sentido para os aprendentes. 

Existe uma necessidade de criar sentido e função para o conteúdo ensinado, 

como já venho insistindo desde o início do texto. Se a informação passada não tiver uma 

aplicação real que a atribua sentido, é pouco provável que os alunos sintam-se motivados 

a decorar a escala de cores.   

 

Segundo James Paul Gee, utilizar jogos na aprendizagem empodera os sujeitos 

dessa ação, pois os jogos possuem muitas ferramentas motivacionais que estimulam o 

corpo e a mente a se adaptarem e aprenderem enquanto se divertem. Porém, os 

jogadores não aprendem somente por que se divertem, porque é lúdico, mas porque há 

aplicações para os conteúdos aprendidos. (Gee, J. P. 2005). 

 

Após algumas experiências em sala de aula, constatei que o maior problema 

enfrentado na escola, na perspectiva do professor para o aluno e vice-versa, está centrado 

na falta de motivação e engajamento dos alunos com as aulas e os conteúdos ensinados. 

Tornando os dois atores do processo de aprendizagem, apáticos. 

 

Brincar é uma característica vital do ser humano. O ato de brincar está em todas 

as idades, apenas com trajetórias diferentes. Para a autora (PIRES DOS SANTOS, 2008), 

brincar é uma característica humana que se manifesta por toda a existência. Mas, como 

sempre teve uma conotação pejorativa, ao referir-se ao brincar o adulto usa a 

terminologia jogar, para diferenciar da atividade infantil.  

 

É possível aproximar o  lúdico à educação. As instituições já reconhecem que o 

brinquedo é a essência da infância, que brinquedo conota criança e que crianças, desde 

sempre, brincam e também pensam, criam, simbolizam e aprendem. A autora questiona 

por que os alunos maiores deveriam permanecer ouvintes passivos numa sala de aula 

onde o professor os enche de informação?  
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6.O jogo e a gamificação como alternativa para criar sentido. 

 

Gamificar a sala de aula é utilizar a mecânica e as dinâmicas de jogos para 

promover um comportamento mais participativo do aluno. Huizinga em seu livro Homo 

ludens (1971) define o jogo como uma atividade voluntária exercida dentro de certos e 

determinados limites de tempo e espaço.  

 

É sabido que muitas crianças investem horas de seu dia desenvolvendo suas 

habilidades de resolver problemas em ambientes de jogos, sejam eles convencionais (de 

tabuleiro, esportivos competitivos/colaborativos, RPG) ou virtuais (videogames). 

Portanto, por quê não transpor esse envolvimento para a sala de aula? 

 

 A noção de jogo que me interessa: um jogo é uma brincadeira estruturada, com 

finalidade de entreter ou educar. Os jogos se diferenciam do trabalho, o qual está 

associado à remuneração, também se diferenciam da arte, a qual é mais uma expressão de 

elementos ideológicos e estéticos. Entretanto, diferenciar o jogo do trabalho e da arte é 

uma tarefa complexa e nublada em um contexto globalizado.  

 

 Os elementos-chave dos jogos são os objetivos, as regras, os desafios e a 

interação. Normalmente, os jogos envolvem estimulação mental e/ou física. Muitos 

jogos auxiliam no desenvolvimento de habilidades práticas, sociais, educacionais, etc.  

 

 O sociólogo Roger Caillois tem uma outra definição para jogo, menos restrita: 

jogar é uma atividade voluntária ou ocupação executada com determinados tempo e 

espaço, de acordo com regras livremente aceitas, tem seu fim em si mesmo e 

acompanhado por um sentimento de tensão, alegria e consciência de que o jogo é 

diferente da vida ordinária.  

 

Para Piaget (1976), o desenvolvimento do pensamento do educando se dá a partir 

da sua interação com o entorno, com seu contexto, em um movimento adaptativo que 

busca sempre o equilíbrio. O ambiente interfere diretamente na cognição do aluno, por 

isso a gamificação pode ser um recurso interessante no que diz respeito aos estímulos 

ambientais para a organização dos processos internos do aprendente e o 

desenvolvimento do pensamento.  
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Muitas dessas crianças se interessam pela prática do jogo por que reconhecem 

seu valor, pois vêem no jogo uma possibilidade de desenvolver qualidades como a 

persistência, a resiliência, a criatividade e a identidade pessoal. Portanto, gamificar uma 

sala de aula ou o ambiente escolar inteiro, significa utilizar os mecanismos de 

empoderamento do indivíduo suscitados pelo jogo para a resolução de problemas reais 

na sala de aula. (LEE & HAMMER, 2011) 

 

A pergunta é, após perceber que os alunos necessitam de provocações para 

ativarem sua motivação intrínseca, como tornar uma sala de aula gamificada em algo 

diferente do que a escola já faz? Se pensarmos que a escola utiliza elementos de jogos em 

seu sistema, não há motivo para gamificar. A instituição escolar há tempos aplica 

elementos de jogos no seu dia-a-dia. O aluno recebe pontos por completar um trabalho 

ou prova (avaliação), quando passa de ano está mudando de nível, ou de fase – são essas 

as recompensas recebidas pelos alunos que têm performance e comportamento 

desejados pela escola. Entretanto, poucos alunos descreveriam as aulas convencionais 

como experiências lúdicas alusivas aos jogos que jogam foram dali, sejam esses jogos 

esportivos, videogame, tabuleiro. 

 

Lee e Hammer (2001) sugerem que o problema reside no ambiente padrão da 

escola, o qual gera como resultado a falta de interesse e engajamento em atividades 

escolares, assim como a cola ou a desistência do alunado. Desse modo, elementos de 

jogos na sala de aula não são o suficiente para resolver o problema da apatia dos 

discentes. É preciso, para aplicar tal método, que gamificar a sala de aula signifique 

entender sob quais circunstâncias os elementos de jogos podem encaminhar os alunos às 

situações comportamentais de aprendizagem desejadas. As autoras sugerem que as regras 

da escola devem ser entendidas para além de seus efeitos formais, mas também em 

termos de impacto social e emocional em seus jogadores (alunos). Os projetos de 

gamificação oportunizam a experimentação com regras do jogo e sociais e emoções. 

 

 Para Schiller2, o jogo tem uma perspectiva pedagógica e estética. O homem joga, 

e joga porque é no jogo que consegue equilibrar os impulsos sensíveis com os impulsos 

inteligíveis, ou seja, concilia os sentimentos vicerais com as prerrogativas sociais. E além 

disso, existe um elemento fundamental, prerrogativa de quem joga: a voluntariedade.  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2A educação estética do homem numa série de cartas citado por Rotondar(2007). 
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 Para Huizinga (2008), o homo sapiens, dotado de razão, também pode ser definido 

como um fabricador de cultura, pois somente o homem estabelece relação com a 

natureza baseada em significados. Se o homem é sapiens e faber ele também é ludens. Homo 

ludens  precisa estabelecer um relação de ludicidade por meio da evasão da vida real , com 

o mundo da realidade.  

 Huizinga apresenta características formais e informais do jogo, responsáveis por 

definir o jogo como um fenômeno social e universal, presente em todas as formas 

organizacionais da sociedade. Para o autor há quatro itens formais presentes no jogo: a 

voluntariedade, as regras, a relação entre espaço e tempo e a evasão da vida real.  Outras 

características, informais, são a tensão, a incerteza, o acaso, o espírito lúdico, agosnístico 

e o sentido de faz de conta. 

 Para Rotondar (2007), assim como para Schiller, todo jogo para ser jogo tem que 

ser, primeiramente, uma atividade voluntária. Essa liberdade remete ao sentido de 

liberdade enquanto tomada de decisão consciente. Decisão de querer jogar, querer 

continuar jogando ou não jogando. O indivíduo que é coagido a jogar pode entrar no 

jogo de forma conveniente, mas é durante o processo que sua voluntariedade vai ser 

manifestada, conforme sua decisão de continuar jogando ou não. Jogar é uma ação 

voluntária e significa muito para o sujeito. Voluntariedade no jogo significa decisão de 

iniciar e continuar o jogo, considerando o bem que tal atividade proporciona enquanto 

prática significativa que atende às necessidades mais imediatas e profundas. Pois, no jogo, 

há sempre alguma coisa em jogo posta pelo próprio jogador.  

 Ainda para Rotondar, o jogo auxilia na formação do sujeito, pois o mesmo 

explora a capacidade do indivíduo em tomar decisões e ser capaz de se comunicar para 

dizer o que lhe convém e o que não lhe convém, bem como a responsabilidade de arcar 

com as consequências de seus atos. O jogo pode desenvolver a autonomia dos sujeitos. 

Eleva a autoestima, envolve coragem e ousadia.  

 Socialmente podemos exercer diversos papeis para jogar jogos para a 

conveniência moral, social e política. A ludicidade deve ser imperativa contra qualquer 

obrigação ou imposição – sabemos disso pela noção de voluntariedade que o jogo. O 

jogo é uma atividade de escolha. Sendo assim, só é possível ganhar um jogo jogando, não 

é possível sentir prazer e beleza do jogo distante dele. Logo, é uma ferramenta muito 

potente para ser usada em sala de aula, desde que o docente esteja aberto para jogar e que 
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os alunos sejam livres para escolher participar ou não. Quando se torna obrigatório, o 

jogo não existe.                 

       Jogos podem acentuar a experiência do usuário, sendo esta o conjunto de 

percepções e respostas resultantes do uso de um jogo, ou seja, podem ser uma 

ferramenta metodológica para o ensino de conteúdos, motivar os alunos a participarem 

de atividades nas quais há pouco engajamento. Penso que, se nos meus anos escolares, 

aqueles que mais tive dificuldade, a professora de matemática pensasse em formas 

alternativas de fazer sentido da matéria utilizando jogos, eu teria tido a oportunidade de 

aprender de modo diferente.  

 A matéria a ser ensinada não será alterada, mas sim o modo, o método de ensino. 

Portanto, gamificar a sala de aula não se trata de modificar conteúdos, mas sim o 

desenho da sala de aula, a relação dos alunos com o espaço e a criação de ferramentas 

estimulantes para que os alunos se interessem pelo conhecimento a ser compartilhado. É 

nesse sentido que imagino que a escola possa se beneficiar dessa proposta de trazer o 

jogo para dentro da sala de aula.  

  

 O conceito de gamificação é bastante variado e hoje goza de diversas fontes 

como referência. No seu senso mais estrito, consiste na aplicação das mecânicas de jogos 

em um conteúdo existente. Ou seja, para ensinar um conteúdo, adicionarei à aula pontos, 

níveis, badges (distintivos com símbolos que indicam a que algo foi completo, uma 

habilidade, qualidade ou interesse). 

 

 Algumas razões apontadas para gamificar a sala de aula ou a educação como um 

todo são: 

- aumento da interatividade e das recompensas (intrínsecas e extrínsecas) 

- aumenta a percepção. 

- recompensas para atividades desafiadoras (o prazer da realização de uma atividade 

autotélica como o jogo e a arte). 

- ativação da motivação intrínseca: o desejo de fazer as coisas porque elas são 

importantes para mim. Domínio através do desejo de melhorar em algo que importa (no 

caso no jogo) e autonomia.  
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 Para gamificar uma sala de aula existem diversas estratégias. A internet está 

repleta de referências para como tornar a educação mais interessante através do uso de 

jogos. Todas as fontes disponíveis na web, entretanto, compartilham de algumas coisas 

em comum, como: 

 - dar pontos para atividades que precisam ser cumpridas. 

 - definir distintivos ou recompensas para serem distribuídos ao atingir um 

determinado critério estipulado pelo coletivo. 

 - criar um quadro de personagens, como os alunos para “rankeá-los”. 

 - definir níveis 

 

 Porém, para realizar esse tipo de processo em sala de aula, é necessário estar 

atento às relações entre os alunos, a geração de competição entre eles pode ser 

problemática e gerar casos de bullying ou problemas com autoestima.   

 

 Mas afinal, quais são as diferenças entre simplesmente jogar um jogo com 

conteúdos que devem ser aprendidos e gamificar a aula? 

 

 Enquanto jogos têm suas regras e objetivos definidos, a gamificação pode ser 

apenas um conjunto de atividades que devem ser completadas e receberão pontos ou 

outro tipo de recompensa. Nos jogos convencionais, normalmente, há perdedores e 

ganhadores, gerando um desconforte em sala de aula, ao gamificar pode-se evitar esse 

tipo de comportamento porque a ideia principal é motivar os alunos a tomar atitudes e 

realizarem as atividades.  

 

 Algumas adaptações de jogos convencionais, como os de tabuleiro, podem ser 

dispendiosas, enquanto gamificar a sala de aula pode ser mais barato e colaborativo, pois 

alunos e professor construirão as regras e o jogos juntos. Além disso, o conteúdo, muitas 

vezes acaba sendo adaptado para caber nas regras dos jogos convencionais que são 

adaptados (como o jogo da vida), enquanto a gamificação proporciona o uso de 

características de jogos que não exigem a adaptação do conteúdo, e sim o contrário.  
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7. Considerações finais. 

  

 Aqui, retomo o principal motivo pelo qual escrevo esse texto: enxergar 

possibilidades de criar significado no processo educacional através das minhas próprias 

memórias de aluna. Busquei pesquisar autores com os quais eu tinha alguma relação, 

fosse no conteúdo ou na redação, os quais pudessem alimentar o meu desejo que 

conhecer e entender melhor o processo de ensino e aprendizagem.   

  

 Resumindo a proposta do lúdico na sala de aula, eu acredito que o 

desenvolvimento da autonomia, tanto cognitiva quanto social, é a consequência mais 

positiva que o uso de jogos pode proporcionar. Enquanto joga, o aluno permite-se errar, 

é um ensaio. Um ensaio muito parecido com a ideia de laboratório que Fernando Becker 

propõe e que eu trago no início desse texto e que eu, enquanto aluna, gostaria de ter 

vivenciado.  

  

 Este texto é uma reflexão pessoal, mas ainda não consigo esclarecer muitas das 

relações que fiz, pois continuo no processo de aprender e reconhecer, em mim mesma e 

no outro, como se dá a aprendizagem, logo me sinto incompleta nessa escrita. As leituras 

de Freire e Morin me tocaram muito, pois extrapolam a reflexão da educação apenas pelo 

intelecto e alcançam o afetivo. E esse ponto me interessa muito! Da mesma forma, me 

convenço que esse texto só foi possível através escrita do relato da experiência pessoal. 

Assim como diversos autores estudados, acredito que é  preciso que haja sentido nas 

coisas para que ela tenham alguma importância e alguma duração na nossa memória; por 

esse motivo, discorri sobre um capítulo da minha vida que desencadeou uma reflexão 

mais complexa e formal do que eu poderia ter imaginado.  

 

 Avalio que foi importante dar vazão a pensamentos e opiniões que somente 

vieram à tona a partir da reflexão sistematizada que a formação docente me possibilitou, 

tanto no pensar o papel do professor e do aluno, como nas competências e formas para 

pensar como ou se é possível a educação por outro paradigma. E esse paradigma, do 

jogo ou do afetivo, não sei bem ainda, é algo que somente a experiência em sala de aula 

vai me ajudar a construir. 
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9. ANEXO  

 
 

 

 

 


